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ATA DE REUNIÃO Nº 26 - SLS

 

SUBCOMITÊ DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL - SLS

 

ATA DE REUNIÃO

 
Data e horário: 02/12/25, das 10h00 às 11h00.
Forma: híbrida, via Google Meet.
Participantes: Thaís Fernandes Machado (Secretária do SLS); Ivan George Cheik
Furtado Filho (Chefe de Setor); Nadiele Pereira Pacheco (Diretora de Assistência
Técnica e Extensão Rural) e Célia Hactchwell (Assistente de diretora da DVIAS). 
 
Pauta:  Discussão de Parceria Institucional  entre o Tribunal de Justiça do
Amazonas (TJAM) e o Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal
Sustentável do Amazonas (IDAM) sobre Projetos de Compensação de Emissões de
GEE.
 
Em síntese:
 

Thaís Fernandes Machado, secretária do Subcomitê de Logística
Sustentável (SLS), apresentou a demanda do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) relativa à necessidade de implementação de ações voltadas à
compensação das emissões de gases de efeito estufa (GEE) pelo TJAM.
Informou que solicitou a reunião com o IDAM, por indicação da Secretaria
de Estado do Meio Ambiente (SEMA), com o objetivo de avaliar a
possibilidade de firmar Termo de Cooperação para o desenvolvimento de
projetos nessa área.
Nadiele Pereira Pacheco, diretora técnica e engenheira florestal do IDAM,
contextualizou a atuação da autarquia em Assistência Técnica e Extensão
Rural, destacando a existência de 75 escritórios e o foco no atendimento ao
agricultor familiar. Relatou ainda experiência prévia de recuperação de
aproximadamente 50 hectares no município de Canutama, realizada no



âmbito do projeto “Paisagens Sustentáveis da Amazônia”, com ênfase em
restauração produtiva.
Thaís Fernandes Machado questionou sobre a metodologia de medição do
CO₂ recuperado e sobre a mensuração de resultados dos projetos, requisito
necessário para emissão de selos e certificações.
Nadiele Pereira Pacheco  informou que o projeto anterior não contemplava
tal metodologia, embora seja possível incluí-la em novos projetos. Destacou
que a participação do IDAM consiste na oferta de expertise técnica, enquanto
os custos de insumos, mudas e logística foram financiados por projeto
federal. Informou, ainda, que o custo médio, por hectare  recuperado, varia
entre R$ 35.000,00 e R$ 37.000,00.
A representante do IDAM esclareceu que a recuperação de áreas degradadas
foi uma meta estabelecida pelo Ministério do Meio Ambiente  e que já
existem novas áreas identificadas para a execução de novos projetos, bem
como um esboço inicial para futuros empreendimentos. Quanto ao fundo da
SEMA, explicou que realmente o IDAM atua na área de reposição florestal.
Informou que um projeto no valor de R$ 10 milhões já foi submetido  a
SEMA, encontrando-se, há quase um ano, em análise, mas ressaltou que essa
modalidade envolve riscos relacionados aos processos licitatórios estaduais.
Destacou também que a referida proposta poderá atender à demanda do
TJAM, pois o monitoramento por volume permitiria o cálculo da captura de
carbono.
Thaís Fernandes Machado sugeriu consultar o CNJ acerca da possibilidade
de o projeto de reposição florestal apresentado pelo IDAM ser aceito
como ação de compensação.
Nadiele Pereira Pacheco manifestou interesse em firmar Termo de
Cooperação com o TJAM, condicionando a iniciativa à consulta prévia à
Assessoria Jurídica da autarquia. Ficou acordado que o IDAM enviará um
resumo do projeto para que o TJAM o submeta ao CNJ e, após o recebimento
da resposta do CNJ, será agendada nova reunião. 
Thaís Fernandes Machado reiterou que o objetivo do CNJ é que o Poder
Judiciário alcance a neutralidade de carbono até 2030, por meio de medidas
de redução e compensação. Informou que o TJAM já realizou o inventário de
emissões de GEE e implementou ações de redução, encontrando-se
atualmente em busca de projetos de compensação concretos, além da
aquisição de créditos de carbono. Ressaltou, ainda, que as etapas iniciais
foram custeadas com recursos do próprio TJAM, enquanto a fase atual busca
utilizar recursos já disponíveis no Estado. 
Nadiele Pereira Pacheco detalhou a proposta submetida ao SEMA, no valor
de R$ 10 milhões, destacando que esta pode suprir a demanda do Tribunal.
Thaís Fernandes Machado reforçou a necessidade de consulta ao CNJ para
verificar a possibilidade de enquadramento desse projeto como ação
compensatória.



Por fim, registrou-se que Thaís Fernandes Machado ficou responsável pela
redação da presente ata, sua formalização, a coleta das assinaturas necessárias
e a posterior publicação no site institucional do TJAM.
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